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1. Objeto e âmbito

Este Regimento disciplina a composição, as competências e o funcionamento dos órgãos e funções responsáveis pela governança e pelo programa de integridade da Labanca Advocacia: Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Superintendente de Integridade, Comitê de Sindicância, Encarregado de Dados e Ouvidoria (Canal de Ética).
Ele complementa o Código de Ética e Conduta e o Contrato Social. Em caso de conflito, prevalecem o Contrato Social e, na sequência, o Código de Ética e Conduta.
2. Assembleia Geral
2.1. Composição e voto
A Assembleia Geral é o órgão máximo da Sociedade, composta pelos sócios com direito a voto, na proporção de sua participação no capital social, observado o Contrato Social.
2.2. Competências
1. Aprovar o Código de Ética e Conduta, este Regimento, o Manual de Procedimentos Sancionatórios e as demais políticas de compliance, bem como suas atualizações;
1. Aprovar anualmente o orçamento destinado ao programa de integridade;
1. Aprovar a nomeação e deliberar sobre a destituição do Superintendente de Integridade;
1. Aplicar as sanções de suspensão de pagamentos, rescisão de contrato ou exclusão de sócio, conforme o Manual de Procedimentos Sancionatórios;
1. Julgar recursos interpostos contra decisões da Diretoria Executiva em procedimentos sancionatórios;
1. Deliberar sobre os casos omissos de maior relevância.
2.3. Convocação e funcionamento
A Assembleia Geral é convocada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas pelo Diretor Executivo, pelo Superintendente de Integridade (nas matérias de integridade) ou por sócios titulares de mais de 25% (vinte e cinco por cento) do capital social. Na primeira quinzena de fevereiro de cada ano, reúne-se em sessão ordinária para deliberar sobre a atualização do Código de Ética e Conduta e o orçamento do programa de integridade.
3. Diretoria Executiva
A Diretoria Executiva é exercida na forma do Contrato Social, cabendo-lhe, em matéria de governança e integridade:
1. Assegurar a previsão orçamentária e a alocação dos recursos financeiros, técnicos e operacionais necessários ao programa de integridade;
2. Indicar o Superintendente de Integridade, submetendo a nomeação à aprovação da Assembleia Geral;
3. Instaurar o Comitê de Sindicância, mediante proposta do Superintendente de Integridade, e designar seus membros;
4. Decidir os procedimentos sancionatórios cuja sanção proposta seja advertência ou multa, na forma do Manual de Procedimentos Sancionatórios;
5. Homologar os Procedimentos de Solução de Consulta (PSC) e as Rotinas Administrativas (RAD) antes de sua publicação e arquivamento;
6. Adotar medidas cautelares durante procedimentos sancionatórios, na forma do Manual;
7. Regulamentar temporariamente lacunas normativas, submetendo a deliberação à aprovação da Assembleia Geral;
8. Convocar a Assembleia Geral sempre que necessário.
Na falta ou impedimento do Diretor Executivo, as atribuições são exercidas pelo Vice-Diretor Executivo, por ele nomeado. Delegações pontuais a outros sócios devem constar de documento arquivado na Sociedade.
4. Superintendente de Integridade
4.1. Nomeação, mandato e requisitos
O Superintendente de Integridade é indicado pela Diretoria Executiva entre os sócios da Sociedade e nomeado mediante aprovação da Assembleia Geral, para mandato de 2 (dois) anos, admitida recondução por iguais períodos.
São requisitos para a função: reputação ilibada, conhecimento das normas anticorrupção e de compliance aplicáveis à advocacia e disponibilidade para o exercício das atribuições. A função não é remunerada de forma adicional, salvo deliberação da Assembleia Geral.
4.2. Autonomia e garantias
1. O Superintendente exerce suas funções com autonomia e independência, sem subordinação hierárquica quanto ao conteúdo de suas análises, pareceres e propostas;
2. Sua destituição antes do término do mandato somente pode ocorrer por deliberação fundamentada da Assembleia Geral;
3. Ser-lhe-á assegurado acesso irrestrito a documentos, sistemas e informações da Sociedade necessários ao exercício de suas funções, observado o sigilo profissional;
4. Na reunião inaugural de cada exercício, apresentará à Diretoria Executiva plano de trabalho e proposta orçamentária para a continuidade e melhoria do programa de integridade.
4.3. Atribuições
1. Receber e analisar preliminarmente as denúncias encaminhadas pela Ouvidoria ou que chegarem ao seu conhecimento, na forma do Manual de Procedimentos Sancionatórios;
2. Propor à Diretoria Executiva a instauração de Comitê de Sindicância quando constatar indícios consistentes de incidente ou violação;
3. Responder às consultas de sócios e colaboradores por meio do Procedimento de Solução de Consulta (PSC);
4. Emitir parecer sobre conflitos de interesses e sobre as demais matérias de integridade submetidas à Diretoria Executiva;
5. Receber e arquivar as comunicações prévias de despachos e reuniões com autoridades públicas, previstas no Código de Ética e Conduta;
6. Fiscalizar o cumprimento do programa de integridade, reportando infrações à Diretoria Executiva;
7. Promover treinamentos e ações de capacitação periódicas para sócios, consultores e equipe administrativa e de apoio;
8. Assessorar o Encarregado de Dados na efetivação das políticas de segurança da informação, inclusive na elaboração do Plano de Resposta a Incidentes de Segurança da Informação (PRISI);
9. Supervisionar a execução da Política de Due Diligence e da Política de Gestão de Riscos;
10. Apresentar à Assembleia Geral, na sessão ordinária de fevereiro, relatório anual das atividades do programa de integridade;
11. Propor atualizações ao Código de Ética e Conduta, a este Regimento e às políticas de compliance.
4.4. Impedimento e substituição
Se o Superintendente estiver impedido ou for suspeito em relação a determinado fato — por interesse pessoal, familiar ou envolvimento direto —, deve declarar-se impedido, e a Diretoria Executiva designará um sócio para atuar como Superintendente ad hoc naquele caso. Em caso de vacância, a Diretoria Executiva indicará substituto para completar o mandato, com aprovação da Assembleia Geral na primeira sessão seguinte.
5. Comitê de Sindicância
5.1. Natureza e instauração
O Comitê de Sindicância é órgão temporário, instaurado pela Diretoria Executiva, mediante proposta do Superintendente de Integridade, sempre que a análise preliminar constatar indícios consistentes de incidente ou de violação ao Código de Ética e Conduta, às políticas da Sociedade ou à lei. O ato de instauração indicará, de forma objetiva, os fatos a apurar e as pessoas envolvidas.
5.2. Composição
1. O Comitê é composto por 3 (três) membros: o Superintendente de Integridade, que o preside, e 2 (dois) sócios designados pela Diretoria Executiva;
2. Não pode integrar o Comitê quem tenha interesse pessoal no caso, relação familiar ou de dependência econômica com o investigado ou com o denunciante, ou envolvimento direto nos fatos;
3. Estando o Superintendente impedido, a presidência caberá a sócio designado pela Diretoria Executiva, observadas as mesmas vedações;
4. Se os fatos envolverem o Diretor Executivo, a instauração e as designações caberão à Assembleia Geral, convocada pelo Superintendente de Integridade.
5.3. Funcionamento
O Comitê de Sindicância conduz a apuração na forma do Manual de Procedimentos Sancionatórios, assegurados o contraditório, a ampla defesa e a confidencialidade. Os trabalhos devem ser concluídos em até 30 (trinta) dias, prorrogáveis uma vez por igual período mediante justificativa, com a emissão de relatório conclusivo que recomende o arquivamento ou a aplicação de sanção. O Comitê se dissolve automaticamente com a entrega do relatório.
6. Encarregado de Dados
A Sociedade manterá um Encarregado de Dados, nomeado pela Diretoria Executiva, com domínio da Lei Geral de Proteção de Dados e noções de segurança da informação. Seu nome e contato ficam publicados no site da Sociedade. São suas atribuições:
1. Receber reclamações e comunicações de titulares de dados, prestar esclarecimentos e adotar providências;
2. Receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados e adotar providências;
3. Orientar sócios, consultores, colaboradores e contratados sobre as práticas de proteção de dados pessoais;
4. Consolidar as dúvidas frequentes em Rotinas de Proteção de Dados (RPD), arquivadas na Sociedade;
5. Emitir parecer conclusivo à Diretoria Executiva sobre incidentes de segurança que imponham comunicação à autoridade nacional;
6. Elaborar, com o apoio do Superintendente de Integridade, o Plano de Resposta a Incidentes de Segurança da Informação (PRISI);
7. Avaliar periodicamente a necessidade de relatório de impacto à proteção de dados pessoais;
8. Manter atualizada e acessível a política de tratamento de dados da Sociedade.
7. Ouvidoria (Canal de Ética)
1. A Ouvidoria mantém canal permanente para recebimento de denúncias, inclusive anônimas, aberto a públicos interno e externo;
2. O canal assegura a preservação do anonimato e da identidade dos denunciantes que assim o desejarem;
3. Os relatos recebidos são encaminhados exclusivamente ao Superintendente de Integridade, vedado o acesso de terceiros;
4. É proibida qualquer retaliação contra denunciante de boa-fé; a retaliação constitui, por si só, violação grave sujeita ao Manual de Procedimentos Sancionatórios;
5. Denúncias que envolvam o próprio Superintendente de Integridade são encaminhadas diretamente à Diretoria Executiva ou, envolvendo também esta, à Assembleia Geral.
8. Disposições gerais
1. Os mandatos e nomeações previstos neste Regimento constarão de atas ou termos arquivados na Sociedade;
2. Os órgãos e funções aqui disciplinados podem editar rotinas e orientações operacionais, desde que compatíveis com o Código de Ética e Conduta e homologadas pela Diretoria Executiva;
3. Este Regimento é revisado sempre que necessário e, no mínimo, por ocasião da revisão anual do Código de Ética e Conduta;
4. Os casos omissos são resolvidos pela Diretoria Executiva, ressalvada a competência da Assembleia Geral;
5. Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.







Termo de Compromisso

Declaro que recebi, li e compreendi o Regimento Interno.
Nome: ____________________________________________
Função/Vínculo: ___________________________________
Data: ____/____/______
Assinatura: _______________________________________

www.labanca.adv.br
+55 21 3030.7831 | contato@labanca.adv.br
Rua Primeiro de Março, 21, 12º Andar, Centro
Rio de Janeiro – RJ | 20010-000
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